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RESUMO: A Floresta Amazônica oferece suporte de recursos naturais essenciais para a vida, 

sendo sua conservação necessária para a manutenção da biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. Áreas de Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente desempenham 

papel importante na preservação da biodiversidade e são fornecedoras dos serviços 

ecossistêmicos de suporte, como a manutenção de oferta de água potável, de madeira e habitat 

para uma diversidade de fauna e flora. Entretanto, a Floresta Amazônica tem sido amplamente 

devastada, principalmente pelo desmatamento para o avanço da agropecuária. Esse bioma é 

ainda mais prejudicado em estados como o Mato Grosso. Dessa forma, este estudo tem como 

objetivo analisar o índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI) na área de vegetação 

protegida (Reserva Legal/RL e Área de Preservação Permanente/APP), fornecedoras de serviço 

ecossistêmico de suporte, em propriedade privada registrada no Cadastro Ambiental Rural 

(CAR) nos municípios de Sinop e Alta Floresta (MT) no período de 1990 a 2020, aqueles com 

alto potencial de desmatamento no estado. Para a realização deste trabalho, foram utilizadas 

imagens de satélite Landsat para extração do índice de NDVI nos anos de 1990, 2000, 2010 e 

2020. Os resultados das análises mostraram que ocorreu menor refletância na biomassa, com 

NDVI de 0,2 a 0,3, no ano de 2020 em comparação como anos anteriores, com refletância do 

NDVI acima de 0,4 a 0,8 em ambos os municípios supracitados. Em Sinop e Alta Floresta, a 

necessidade de recuperação de área de reserva legal e também da mata ciliar.  

 

Palavras-chave: Floresta Amazônica; Cadastro Ambiental Rural; NDVI. 
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ABSTRACT: The Amazon Forest supports natural resources essential for life, and its 

conservation is necessary to maintain biodiversity and ecosystem services. Legal Reserve Areas 

and Permanent Preservation Areas play an important role in preserving biodiversity and are 

providers of supporting ecosystem services, such as maintaining the supply of drinking water, 

wood and habitat for a diversity of fauna and flora. However, the Amazon Forest has been 

largely devastated, mainly by deforestation for the advancement of agriculture. This biome is 

even more harmed in states like Mato Grosso. Therefore, this study aims to analyze the 

normalized difference vegetation index (NDVI) in the protected vegetation area (Legal 

Reserve/RL and Permanent Preservation Area/APP), providers of supporting ecosystem 

services, on private property registered with the Rural Environmental Registry (CAR) in the 

municipalities of Sinop and Alta Floresta (MT) from 1990 to 2020, those with a high potential 

for deforestation in the state. To carry out this work, Landsat satellite images were used to 

extract the NDVI index in the years 1990, 2000, 2010 and 2020. The results of the analyzes 

showed that there was lower reflectance in the biomass, with NDVI of 0.2 to 0.3, in 2020 

compared to previous years, with NDVI reflectance above 0.4 to 0.8 in both municipalities 

aforementioned. In Sinop and Alta Floresta, the need to recover the legal reserve area and also 

the riparian forest. 

 

Keywords: Amazon rainforest; Rural Environmental Registry; NDVI. 

 

 

RESUMEN: La selva amazónica sustenta recursos naturales esenciales para la vida y su 

conservación es necesaria para mantener la biodiversidad y los servicios ecosistémicos. Las 

Áreas de Reserva Legal y las Áreas de Preservación Permanente desempeñan un papel 

importante en la preservación de la biodiversidad y son proveedores de servicios ecosistémicos 

de apoyo, como el mantenimiento del suministro de agua potable, madera y hábitat para una 

diversidad de fauna y flora. Sin embargo, la selva amazónica ha sido devastada en gran medida, 

principalmente por la deforestación para el avance de la agricultura. Este bioma se ve aún más 

perjudicado en estados como Mato Grosso. Por lo tanto, este estudio tiene como objetivo 

analizar el índice de vegetación de diferencia normalizada (NDVI) en el área de vegetación 

protegida (Reserva Legal/RL y Área de Preservación Permanente/APP), proveedoras de 

servicios ecosistémicos de apoyo, en propiedades privadas registradas en el Registro Ambiental 

Rural (CAR) en los municipios de Sinop y Alta Floresta (MT) de 1990 a 2020, aquellos con alto 

potencial de deforestación en el estado. Para realizar este trabajo se utilizaron imágenes del 

satélite Landsat para extraer el índice NDVI en los años 1990, 2000, 2010 y 2020. Los 

resultados de los análisis mostraron que hubo menor reflectancia en la biomasa, con NDVI de 

0,2 a 0,3, en 2020 en comparación con años anteriores, con reflectancia de NDVI superior a 0,4 

a 0,8 en ambos municipios antes mencionados. En Sinop y Alta Floresta se destaca la necesidad 

de recuperar el área de reserva legal y también el bosque ribereño. 

 

Palabras clave: Selva amazónica; Registro Ambiental Rural; NDVI. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Floresta Amazônica proporciona suporte de recursos naturais essenciais para a vida, 

por isso sua conservação assegura a manutenção da biodiversidade de flora e fauna, bem como 

de serviços ecossistêmicos (DE ARRUDA-SOUZA; OLIVEIRA-JUNIOR; HACON, 2024a; 

JOLY et al., 2019). A floresta mantém um rico e complexo processo de evapotranspiração para 

prover vapor de água para o suporte e a regulação dos ciclos hidrológicos que geram chuva, 

alimentam a agricultura, pecuária, realimentam o lençol freático e dão suporte à qualidade de 

vida e bem-estar humano. 

Os serviços disponíveis dos ecossistemas naturais da floresta se traduzem em benefícios 

diretos e indiretos para o bem-estar humano (MEA, 2005), como os serviços ecossistêmicos de 

suporte, os quais são desenvolvidos na formação da base do crescimento e manutenção do ciclo 

da vida, assim como no funcionamento dos ecossistemas naturais (COSTANZA et al., 2017; 

MEA, 2005). O desmatamento da floresta produz perda irrecuperável da biodiversidade, 

principalmente nos serviços ecossistêmicos em áreas de proteção de vegetação nativa da Floresta 

Amazônica (BOURGOIN et al., 2021).  

Dessa forma, o cumprimento da legislação brasileira de Proteção à Vegetação Nativa 

(NVPL – Lei nº 12.651/2012) é importante para reduzir os efeitos da perda de serviços 

ecossistêmicos, principalmente em escala regional (BRASIL, 2012). Portanto, a aplicação 

efetiva da NVPL é importante no que se refere à preservação da biodiversidade e aos serviços 

ecossistêmicos fornecidos pelas Reservas Legais/RL e pelas Áreas de Preservação 

Permanente/APPs (SOUZA; CIRNE, 2021). Essa legislação possui instrumentos para assegurar 

os recursos naturais dentro da RL nos imóveis rurais, como a proteção da vegetação nativa e dos 

processos ecológicos da conservação da biodiversidade (METZGER et al., 2019).  

Quanto à regularização fundiária oficial concernente a terras públicas e privadas, do total 

de 8,5 milhões de km² de todas as terras (36%) são públicas (com 6,4% oficialmente não 

designadas), 44,2% são privadas e 16,6% não estão registradas ou têm posse desconhecida 

(SPAROVEK et al., 2019). Dessa forma, 61% das terras no Brasil são imóveis privados e 25,5% 

dessas áreas são destinadas à proteção da vegetação em RL e APP (EMBRAPA, 2020). 

Todas as fazendas individuais devem manter a Proteção da Vegetação Nativa em forma 

de RL e APP e, para terras situadas na Floresta Amazônica, é exigido que proprietários tenham 

uma área de RL de 80% do terreno (BRASIL, 2012). 

Vale ressaltar que a RL é prestadora de serviço ecossistêmico de suporte, que oferta 

madeira, reposição de semente e manejo de produtos não madeireiros obtidos dos ecossistemas, 

tais como frutos, cipós, folhas, e ainda serve de habitat para a fauna e a flora (Art. 31 Lei nº 

12.651/2012). Em área de Reserva Legal desmatada em uso, a compensação pode ser realizada 

em até dois anos (BRASIL, 2012), o que muda a escala da oferta dos serviços ecossistêmicos de 

suporte fornecidos pela Floresta Amazônica (SOTERRONI et al., 2018). 

De acordo com a Lei nº 12.651/2012, a APP também possui um importante papel na 

manutenção dos serviços ecossistêmicos. O serviço de suporte ofertado pela vegetação na área 

de entorno de nascentes (APP) serve para a manutenção de oferta de serviço de provisão de água 

potável, bem como proteção de matas ciliares nas margens dos córregos, rios e lagos, evitando 

assoreamento do solo (BRASIL, 2012). 

Dentro da área denominada de Amazônia Legal brasileira, o estado de Mato Grosso, 

localizado na borda sul, é caracterizado por apresentar o arco do desmatamento (ISA, 2019), 

onde a fronteira agrícola avançou na mesorregião norte em direção à floresta, e onde há os 

maiores índices de desmatamento da Amazônia (OKIDA et al., 2021). 

Essa porção da mesorregião do norte mato-grossense transformou o ecossistema da 

floresta em uma grande área produtora e exportadora internacional da monocultura (soja, milho 

e algodão) e pecuária (PEREIRA et al., 2020). É importante destacar que os pioneiros das 
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cidades de Alta Floresta, Sinop e outros municípios da região escolheram utilizar os recursos 

naturais dos ecossistemas da Floresta Amazônica, que foram gradualmente destruídas ano após 

ano, dando lugar lentamente a estradas, barragens, madeireiras, mineradoras e agropecuária 

(LOURENÇONI et al., 2021). 

Nesse sentido, preocupando-se com a situação temporal de perda de vegetação e, 

consequentemente, de serviços ecossistêmicos de suporte, este estudo tem como objetivo aplicar 

o índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI para mensuração da quantidade e vigor 

da vegetação nas áreas de vegetação protegida (Reserva Legal e Área de Preservação 

Permanente)), fornecedora de serviço ecossistêmico de suporte em propriedades privadas 

registradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) dos municípios de Sinop e Alta Floresta (MT), 

no período de 1990 a 2020. Assim, acredita-se que a conversão da Floresta Amazônica em área 

de atividade agropecuária reduz a prestação de serviços ecossistêmicos em APP e RL nos 

municípios de Alta Floresta e Sinop porque não há expansão da fronteira agropecuária na área de 

Proteção da Vegetação Nativa. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 Área de Estudo 

 

Alta Floresta possui um território de 8.955,999 km² e representa 0,99% do estado, sendo 

o 10º município mais populoso de Mato Grosso e estando em 28º no Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM). Sua economia tem a maior força na pecuária extensiva, agricultura 

e extração de madeira e mineral, detendo 491.912 hectares de área de Proteção da Vegetação 

Nativa em forma de RL e APP.  

O território de Sinop perfaz 3.990,87 km² e representa 0,44% do estado, estando na 4ª 

posição estadual no número de habitantes e na 5ª posição em relação ao IDHM. A economia de 

Sinop destina 268,727 hectares para a produção de grandes monoculturas de exportação (soja, 

milho e algodão). Sinop possui 197.443 hectares de área de Proteção da Vegetação Nativa em 

forma de RL e APP, representado na Figura 1.  

Enquanto Alta Floresta está localizada em uma Depressão (Depressão de Alta Floresta), 

Sinop situa-se no Planalto (Planalto dos Parecis) (IBGE, 2009). Os dois municípios estão 

posicionados na sub-bacia do Juruena-Teles Pires, mas Sinop ainda tem uma porção na bacia do 

Xingu (IBGE, 2021). Mesmo estando em bacias semelhantes, há diferença na composição do 

solo: em Alta Floresta, domina o Argissolo (73,8%) e Latossolo Vermelho-Amarelo (62,8%); já 

em Sinop domina o Neossolo (16,6%) e Latossolo Vermelho (32,3%) (IBGE, 2015).  

Há quatro composições fitoecológicas com tamanhos de área diferentes nas duas regiões: 

Alta Floresta é composta pela Floresta Ombrófila Aberta (76,7%); Floresta Estacional (9,3%); 

Floresta Ombrófila Densa (7%); e Savana Arborizada (7%). Em Sinop, a maior área é Floresta 

Estacional (87,7%), seguida de Savana Arborizada (5,7%); Floresta Ombrófila Aberta (5,5%); e 

Floresta Ombrófila Densa (1,5%) (IBGE, 2012). 
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Figura 1.Localização da Área de Estudo Alta Floresta (B) e município de Sinop (C) que compõem a mesorregião 

do norte mato-grossense (A). Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

 

2.2 Registro do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

 

Os arquivos vetoriais foram extraídos em formato shapefile, disponibilizados 

gratuitamente para download (https://www.car.gov.br) na data de 09/11/2021. O monitoramento 

da mudança na vegetação nos perímetros da área de Reserva Legal e Área de Preservação 

Permanente foi realizado conforme definido pela Lei nº 12.651/2012. 

Os perímetros da área de Reserva Legal foram classificados conforme os módulos fiscais 

dos imóveis rurais (Lei nº 6.746/1979), expressos em hectares, cuja área depende de cada 

município e varia de cinco a 110 ha. Em Alta Floresta, cada módulo fiscal equivale a 100 

hectares; em Sinop, 90 hectares. O município de Alta Floresta possui uma área de 430.408 

hectares de Reserva Legal e 61.504 hectares de Área de Preservação Permanente, enquanto 

Sinop possui uma área de 153.640 hectares de Reserva Legal e 43.803 hectares de Área de 

Preservação Permanente. 

 

2.3 Pré-processamento de imagens de satélite 

 

As imagens dos satélites Landsat, disponibilizadas para downloads em 

https://earthexplorer.usgs.gov, permitem que os usuários adquiram produtos como a reflectância 

no topo da atmosfera corrigida (USGS, 2013). As órbitas/pontos pertencentes para cada 

municípios são: 226/068 e 227/068 para Sinop; 227/067 e 228/067 para Alta Floresta (USGS, 

2018).  

Para abranger toda a área de estudo foram necessárias duas cenas incompletas do satélite 

Landsat 5, sensor TM, para o ano 1990 como marco inicial em virtude da investigação do 

período prévio. Na sequência, foram analisados os anos de 2000 e 2010 e duas cenas do satélite 

Landsat 8 (Tabela 1), sensores Operacional Land Imager (OLI) e Infravermelho Térmico 

https://www.car.gov.br/
https://earthexplorer.usgs.gov/
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(TIRS+) para 2020 (USGS, 2019). As imagens foram selecionadas nos períodos chuvosos, as 

quais estabeleceram a melhor visibilidade (INPE, 2019). 

 

 
Tabela 1. Informação das imagens de satélites. 

USGS Collections Land Surface Reflectance On-Demand 

Município  Alta Floresta Sinop 

Satélite (Sensor) Órbita/Ponto Data de aquisição Órbita/Ponto Data de 

aquisição 

 

 

Landsat 5 (TM) 

228/067 29/06/1990 226/068 15/06/1990 

227/067 22/06/1990 227/068 22/06/1990 

228/067 08/06/2000 226/068 17/06/2000 

227/067 17/06/2000 227/068 10/06/2000 

228/067 19/05/2010 226/068 22/06/2010 

227/067 13/06/2010 227/068 29/06/2010 

Landsat 8 (OLI e 

TIRS+) 

228/067 24/06/2020 226/068 24/062020 

227/067 15/06/2020 227/068 17/06/2020 

Resolução Espacial  Multiespectral: 30 m / Resolução (OLI e TIRS+) 100 m 

Informação dos satélites Landsat 5 Landsat 8 

Altitude 705 km 

Inclinação 98,20° 98,2° 

Órbita Quase-Polar, Heliossíncrona 

Faixa Imageada 185 km 

Tempo de Duração da Órbita 98,20 min 99 min 

Horário da Passagem 09h / 11h 10h / 12h 

Período de Revisita 16 dias 705 km 

Fonte: Informações extraídas dos satélites Landsat (USGS, 2018). 

 

2.4 Processamento para obtenção do índice de vegetação (NDVI) 

 

O índice de vegetação da diferença normalizada (Normalized Difference Vegetation 

Index - NDVI) corresponde à refletância do vigor da vegetação natural (HUETE; JUSTICE; 

LIU, 1994; HUETE; JACKSON; POST, 1985; MYNENI; ASRAR, 1994) e é calculado a partir 

da refletância das bandas do infravermelho próximo e vermelho, conforme Equação (1), em que 

NIR representa a refletância na faixa do infravermelho próximo e vermelho (ROUSE et al., 

1974). 

 

 

Equação (1): NDVI = (ρ_NIR-ρ_red)/(ρ_NIR+ρ_red) 

 

Onde:   

ρ_NIR = Reflectância na banda no infravermelho próximo;  

ρ_red = Reflectância na banda do vermelho;  

NDVI = Normalized Difference Vegetation Index. 
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2.5 Análise geoestatística da extração do pixel de NDVI 

 

Os valores dos pixels de NDVI foram extraídos em 5.031 pontos aleatórios dentro dos 

polígonos da área de Reserva Legal, com uma distância mínima de raio de um km² para evitar 

que pontos fiquem muito próximos uns aos outros.  

Para criar um banco de dados espacial no software QGIS 3.22, foram separados os 

imóveis rurais em módulos fiscais. Ao município de Alta Floresta, foram gerados 3.015 pontos; 

a Sinop, 2.016. Todos esses montantes estão divididos em área de Reserva Legal em propriedade 

superior a 20 módulos fiscais: em Alta Floresta totalizaram 110 pontos; em Sinop, 51 pontos. 

Para a média propriedade, menor que 20 módulos fiscais, à Alta Floresta criaram-se 1.010 

pontos; a Sinop, 279 pontos. Nos pequenos imóveis rurais, com área inferior a 10 módulos 

fiscais, em Alta Floresta geraram-se 1.895 pontos; em Sinop, 1.686 pontos. 

 

2.6 Análise geoestatística  

 

Foi utilizado o software Geoda, versão 1.22, para a interpolação de dados de NDVI, com 

análise geoestatística de Moran I (ANSELIN et al, 2010). O I'Moran univariado foi utilizado 

para comparar o grau de correlação da própria variável em diferentes espaços de distância de 

autocorrelação espacial (MORAN, 1950).  

Para verificar a significância de agrupamento espacial do I'Moran, utilizou-se a distância 

métrica Euclidean com variáveis de distância coordinates (Tabela 2), foi gerada a média e a 

mediana dos vizinhos (AABEYIR; PEPRAH; HACKMAN, 2022). O pseudo p-valor foi obtido 

a partir de 999 permutações entre os pontos da grade amostral nos níveis de probabilidade de 1% 

e 5% (ZHOU et al., 2016).  

 
Tabela 2. Informação do I'Moran univariado nos três módulos fiscais. 

Propriedade Informação do I'Moran univariado 

tipo threshold 

simetria symmetric 

variável de id POLY_ID 

métrica de distância Euclidean 

variáveis de distância coordinates 

unidade de distância metre 

Sinop inferior a 10 inferior a 20 superior a 20 

valor limite 9145,64 5776,3 8266,06 

# observações 1686 279 51 

min vizinhos 1 1 1 

max vizinhos 353 18 9 

média dos vizinhos 161,98 7,61 4,51 

mediana dos vizinhos 148,00 7,00 4,00 

% diferente de zero 9,61% 2,73% 8,84% 

Alta Floresta inferior a 10 inferior a 20 superior a 20 

valor limite 20300 12015,5 26575,1 

# observações 2540 1011 110 

min vizinhos 1 1 1 

max vizinhos 1208 155 36 

média dos vizinhos 732,08 72,90 21,60 

mediana dos vizinhos 771,50 72,00 21,00 

% diferente de zero 28,82% 7,21% 19,64% 

Fonte: software Geoda, versão 1.22 
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3. RESULTADOS  

 

Os municípios de Sinop e Alta Floresta possuem uma área de desmatamento, que, 

somada, atinge 769,517 hectares entre 1990 e 2020. O acumulado demonstrou que Sinop 

computou 67% e Alta Floresta 56% no mesmo período. A Floresta Amazônica remanescente 

perfez 484,610 hectares (valores somados) entre 1990 e 2020 para os dois municípios. Ambos 

têm floresta remanescente, com maior concentração em áreas de proteção de vegetação nativa 

em RL e APP. Sinop tem a menor área de remanescente de vegetação, 29% e Alta Floresta 

possui maior área 41%.  

Igualmente, perderam área de RL nos últimos 30 anos: Sinop, 32% e Alta Floresta, 25%. 

Esse montante representa uma área de 354.300 hectares de vegetação nativa dessas regiões. 

Mesmo com o sistema ativo de cadastro ambiental rural em 2009, no ano de 2020 a perda de 

floresta em RL foi de 41% em média para os dois municípios. Sinop e Alta Floresta possuem 

uma área de preservação permanente degradada (APPD) que soma 17.125 hectares entre 2000 e 

2020. Sinop tem a menor área (0,5%) e Alta Floresta computa a maior, 1,7%.  

 

3.1 Vegetação na Área de Preservação Permanente 

 

Em 1990, Sinop e Alta Floresta tinham um acumulado de desmatamento das APPs que 

representava 42,04% da área total dos municípios. Esse valor cresceu para 88% no ano de 2020, 

apresentando um acumulado de 39.363 hectares desmatados. No ano de 1990, Sinop computou 

uma NDVI média de 0,6, enquanto em Alta Floresta foi de 0,4. Essa média diminuiu no ano de 

2020, chegando a 0,3 para ambos os municípios (Figura 2). 

 

 

 
Figura 2. Média do índice de NDVI em Área de Preservação Permanente.  

Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

 

3.2 Reservas legais em grande propriedade, superior a 20 módulos Fiscais 

 

Os municípios supracitados possuem 227 reservas legais em propriedades rurais 

superiores a 20 módulos fiscais: Sinop tem 17 RL e Alta Floresta tem 110 RL, respectivamente. 

Esse montante representa uma área de 301.191 hectares de vegetação nessas regiões.  

Em 1990, Sinop e Alta Floresta tinham um acumulado de desmatamento somado na RL 

de 7.676 hectares, montante que aumentou para 13.511 hectares em 2000, chegando a 47.641 
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hectares no ano de 2010. A quantidade de área desmatada em 2020 representa uma somatória de 

65.636 hectares dos municípios supracitados. No ano de 1990, Sinop computou um intervalo do 

NDVI de - 0,03 a 0,8, enquanto em Alta Floresta era entre -1 a 0,9. Já no ano de 2000, Sinop e 

Alta Floresta obtiveram o intervalo de NDVI entre -0,2 a 0,8. No entanto, no ano de 2010, o 

intervalo do NDVI chegou a -01 a 1 para ambos os municípios. Esse intervalo do NDVI 

diminuiu no ano de 2020, ficando entre -0,1 a 0,3 em Sinop e entre -0,1 a 0,08 em Alta Floresta 

(Figura 3). 

 
Figura 3. Análise temporal superior dos 20 módulos fiscais em Reserva legal, no período de 1990 a 2020. Fonte: 

Elaboração própria (2023). 

 
 

3.5 Reservas legais em médias propriedades, inferiores a 20 módulos fiscais 

 

Os municípios possuem 1.290 reservas legais em imóveis rurais com área menor que 20 

módulos fiscais (Sinop possui 279 RL e Alta Floresta 1.011 RL) cadastrados no Sistema de 

Cadastro Ambiental Rural (CAR). Esse montante representa uma área de 237.051 hectares de 

vegetação nessas regiões. 

Em 1990, Sinop e Alta Floresta tinham um acumulado de desmatamento, somado na RL, 

de 7.769 hectares, valor que aumentou para 11.279 ha em 2000. No ano de 2010, os dois 

municípios somaram 22.243 ha. A área desmatada em 2020 representa uma somatória de 49.069 

ha nos municípios. Em 1990, Sinop e Alta Floresta computaram um intervalo do NDVI de -0,4 a 

0,9; em 2000, foi entre -0,1 a 0,8. No entanto, em 2010, chegou a -0,07 a 0,8 para ambos os 

municípios. O interstício do NDVI diminuiu no ano de 2020, pois Sinop e Alta Floresta 

registraram entre -0,1 a 0,3, dados representados na Figura 4. 
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Figura 4. Análise temporal inferior dos 20 módulos fiscais em Reserva legal, no período de 1990 a 2020. Fonte: 

Elaboração própria (2023). 

 
 

3.3 Reservas legais em pequenas propriedades, inferiores a 10 módulos fiscais 

 

Sinop e Alta Floresta somam 4.232 reservas legais cadastradas no sistema CAR. Os 

imóveis rurais menores que 10 módulos fiscais contabilizaram 1.689 RL em Sinop e 2.543 RL 

em Alta Floresta. Esse montante representa uma área de 45.806 ha de vegetação nessas regiões. 

Em 1990, Sinop e Alta Floresta tinham uma área somada de desmatamento na RL de 

3.650 ha. Esse número aumentou para 5.420 ha em 2000. Conforme o tempo foi avançando, em 

2010, o montante somado subiu para 9.451 ha. Esse acumulado de área desmatada em 2020 

representa uma somatória de 11.617 hectares nos municípios supracitados. No ano de 1990, 

Sinop e Alta Floresta computaram um intervalo do NDVI de -0,1 a 0,8; entretanto, entre os anos 

de 2000 e 2010, esses municípios tiveram o intervalo de NDVI entre -0,1 a 0,8, o qual diminuiu 

no ano de 2020, correspondendo a -0,1 a 0,3, em Sinop e Alta Floresta, conforme demonstra a 

Figura 5. 
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Figura 5. Análise temporal inferior dos 10 módulos fiscais em Reserva legal, no período de 1990 a 2020. Fonte: 

Elaboração própria (2023). 

 
 
3.4 Análise de significância do NDVI em Moran I em RL em área superior a 20 módulos 

 

No ano de 1990, na vegetação da RL das grandes propriedades rurais superiores a 20 

módulos fiscais, os dados de autocorrelação espacial do Moran I no índice de NDVI, 

apresentaram alta concentração de significância no norte do município de Sinop, enquanto em 

Alta Floresta a concentração ocorre na região sul. Sinop apresentou a significância de 9, e, em 

Alta Floresta, foi de 3 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05. Em 2000, Sinop computou em 

Moran I a significância de 10 e em Alta Floresta foi de 25 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05.  

No ano de 2010, Sinop registrou no Moran I a significância de 9 e em Alta Floresta foi 

de 1, e a correlação de Pearson (ρ) 0.05. Em 2020 a significância foi de 4 em Sinop e Alta 

Floresta computou 15 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05, representado na Figura 6. 
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Figura 3. Mapa de significância do NDVI em Moran I em Reserva Legal (superior a 20 módulos). Fonte: 

Elaboração própria (2023). 

 
 
3.6 Análise de significância do NDVI em Moran I em RL em área inferior a 20 módulos 

 

No ano de 1990, na vegetação da RL das médias propriedades rurais inferiores a 20 

módulos fiscais, os dados de autocorrelação espacial do Moran I no índice de NDVI, 

apresentaram alta concentração de significância aleatória distribuída pelo município de Sinop, 

mas, em Alta Floresta, o aglomerado ocorre nas regiões norte e sul (Figura 7). Em Sinop, o valor 

alcançou 22 e, em Alta Floresta, 73 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05. Em 2000, Sinop 

computou em Moran I a significância de 50; em Alta Floresta, 140 com a correlação de Pearson 

(ρ) 0.05.  

Em 2010, Sinop registrou no Moran I a significância de 26; em Alta Floresta, 174, e a 

correlação de Pearson (ρ) 0.05. No ano de 2020, a significância foi de 31 em Sinop e Alta 

Floresta computou 168 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05. 
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Figura 4. Mapa de significância do NDVI em Moran I em Reserva Legal (inferior a 20 módulos). Fonte: 

Elaboração própria (2023). 

 

 

3.7 Análise de significância do NDVI em Moran I em RL em área inferior a 10 módulos 

 

No ano de 1990, na vegetação da RL das pequenas propriedades rurais inferiores a 10 

módulos fiscais, os dados de autocorrelação espacial do Moran I no índice de NDVI, 

apresentaram alta concentração de significância na região norte e sul do município de Sinop, 

enquanto Alta Floresta apresenta-a na região sul (Figura 8). Sinop apresentou a significância de 

355 e Alta Floresta, 634 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05.  

Em 2000, Sinop computou em Moran I a significância de 279; Alta Floresta, 836 com a 

correlação de Pearson (ρ) 0.05. Em 2010, Sinop registrou no Moran I a significância de 424; em 

Alta Floresta, 735, e a correlação de Pearson (ρ) 0.05. No ano de 2020, a significância foi de 199 

em Sinop e Alta Floresta computou 255 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05. 
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Figura 5. Mapa de significância do NDVI em Moran I em Reserva Legal (inferior a 10 módulos fiscais). Fonte: 

Elaboração própria (2023). 

 

 

3.8 Análise Dispersão do NDVI em Moran I  

 

Os dados na área do NDVI mostram um padrão de linha reta que tem uma tendência 

positiva entre 1990, 2000 e 2010 (Figura 9 A.B.C); porém, em 2020, os dados mostram um 

padrão de propagação de um ponto e não têm valor atípico.  
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Figura 6. A.B.C. Gráfico de dispersão do NDVI em Moran I.  

Fonte: Elaboração própria (2023). 
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3.9 Sintetiza das mudanças na vegetação da Reservas legais em todas propriedade, dos 

módulos Fiscais. 
 

A Tabela 3 sintetiza as mudanças na vegetação da reserva legal ocorridas entre 1990 e 

2020, nas propriedades rurais dos três módulos fiscais analisados nos municípios de Sinop e Alta 

Floresta. Destaca-se que, em todas as décadas estudadas, houve alterações na cobertura vegetal. 

As áreas superiores a 20 módulos fiscais registraram a maior perda de vegetação, com 

301.191 hectares inicialmente, dos quais 65.636 hectares foram desmatados. Por outro lado, as 

propriedades com menos de 20 módulos fiscais apresentaram uma redução de 11.617 hectares 

em uma área inicial de 237.051 hectares de vegetação. Dessa forma, os pequenos produtores 

perderam 11.617 hectares de suas reservas legais, que originalmente somavam 45.806 hectares 

de vegetação. 

 

 
Tabela 3. síntese da mudança da vegetação na reserva legal encontrado no período de 1990 a 2020. 

Propriedades em módulos Fiscais 

 

desmatamento  

 

Sinop Alta Floresta  

Superior a 20 módulos Fiscais Ano Reservas Legais NDVI NDVI 

Sinop 17 Reservas Legais - RL  1990 7.676 hectares  0,03 a 0,8  -1 a 0,9 

Alta Floresta 110 - RL 2000 13.511 hectares -0,2 a 0,8 -0,2 a 0,8 

301.191 hectares de vegetação  2010 47.641 hectares -01 a 1  -01 a 1  

 

2020 65.636 hectares -0,1 a 0,3  -0,1 a 0,08 

Inferiores a 20 módulos fiscais 

    Sinop 279 Reservas Legais - RL  1990 7.769 hectares -0,4 a 0,9 -0,4 a 0,9 

Alta Floresta 1.011 - RL  2000 11.279 hectares -0,1 a 0,8 -0,1 a 0,8 

 237.051 hectares de vegetação  2010 22.243 hectares -0,07 a 0,8  -0,07 a 0,8  

 

2020 49.069 hectares -0,1 a 0,3 -0,1 a 0,3 

Inferiores a 10 módulos fiscais 

    Sinop 1.689 Reservas Legais - RL   1990 3.650 hectares -0,1 a 0,8 -0,1 a 0,8 

Alta Floresta 2.543 - RL   2000 5.420 hectares -0,1 a 0,8 -0,1 a 0,8 

45.806 hectares de vegetação 2010 9.451 hectares -0,1 a 0,8 -0,1 a 0,8 

 

2020 11.617 hectares 0,1 a 0,3 0,1 a 0,3 

 

4. Sintetiza do índice de Moran I nas reservas legais em todas propriedade, dos módulos 

Fiscais. 

 

A Tabela 4 apresenta a síntese do índice de Moran I nas reservas legais entre 1990 e 

2020, abrangendo as propriedades rurais de até três módulos fiscais nos municípios de Sinop e 

Alta Floresta.  

Observou-se, ao longo de todas as décadas analisadas, uma alta concentração de 

significância estatística, com correlação de Pearson (ρ) de 0,05. Em particular, as áreas de 

reserva legal com menos de 10 módulos fiscais apresentaram os maiores valores de Moran I nos 

anos de 1990 e 2000. Contudo, a alta concentração de significância do índice também foi 

identificada em áreas de reserva legal superiores e inferiores a 20 módulos fiscais. 
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Tabela 4. síntese em Moran I em reserva legal encontrado no período de 1990 a 2020. 

 Moran I em Reservas Legais - RL   

superior a 20 módulos Fiscais Ano Sinop 

     Alta 

Floresta  Pearson (ρ)  

alta concentração de significância  1990 3 9 0.05  

Área de 301.191 hectares de vegetação  2000 10 25 0.05  

 

2010 9 1 0.05  

 

2020 4 15 0.05  

inferiores a 20 módulos fiscais     

alta concentração de significância  1990 22 73 0.05  

Área de 237.051 hectares de vegetação  2000 50 140 0.05  

 

2010 26 174 0.05  

 

2020 31 168 0.05  

inferiores a 10 módulos fiscais     

alta concentração de significância  1990 355 634 0.05  

Área de 45.806 hectares de vegetação 2000 279 836 0.05  

 

2010 424 735 0.05  

 

2020 199 255 0.05  

 

5. DISCUSSÃO 

 

5. 1 A importância da Vegetação em RL e APP em escala local. 

  

Conforme o Código Florestal, o percentual em RL de 80% de vegetação nativa é cobrado 

em todos os municípios localizados na Floresta Amazônica a fim de beneficiar toda a sociedade 

pelos serviços fornecidos pelos ecossistemas florestais devidamente conservados e funcionando 

adequadamente (BRASIL, 2012).  

Essas áreas de RL e APP fornecem serviços ecossistêmicos de suporte que beneficiam o 

bem-estar humano na melhoria da qualidade de vida pela disponibilidade de serviços essenciais, 

como oferta de água, manutenção da qualidade do ar (DE ARRUDA-SOUZA; OLIVEIRA-

JUNIOR; HACON, 2024b; METZGER et al., 2019), regulação do clima, suporte da 

biodiversidade, remoção de carbono. Além disso, a vegetação da APP influencia na quantidade e 

qualidade da disponibilidade de água das nascentes, córregos, rios e lagos, sendo que esses 

mananciais na maioria das vezes são utilizados como prestadores de serviço de pivô de irrigação 

em produção agrícola (BIGGS et al., 2019).  

Ainda, a vegetação nativa de RL é prestadora de serviços ecossistêmicos à manutenção 

de ciclos hidrológicos, regulação dos sistemas climáticos, controle biológico de pragas, 

manutenção e fertilidade do solo, e polinização de nutrientes (NÓBREGA et al., 2020). Portanto, 

assegurar a existência da RL no interior dos imóveis rurais nos diferentes módulos fiscais 

garante a proteção das APPs.  

Conforme afirmaram Freitas et al. (2018), manter a proteção da vegetação nativa da RL é 

de suma importância para a manutenção dos mananciais hídricos (KOCH et al., 2019), pois, pela 

maioria das declarações dos proprietários inseridos no sistema do Cadastro Rural – CAR, cerca 

de 70% nos municípios citados, consta que as APPs estão inseridas dentro dos limites da RL.  

Entretanto, a expansão da atividade agropecuária no limite da área de RL é uma das 

grandes preocupações ambientais na Floresta Amazônica (MOFFETTE; SKIDMORE; GIBBS, 

2021). Esse uso da RL como espaço produtor traz resultados ambientais negativos em todos os 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/pollination
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serviços ecossistêmicos de suporte da floresta, afetando principalmente os mananciais e os 

habitats da fauna e flora (STABILE et al., 2020).  

Os municípios foco desta pesquisa perderam Reserva Legal nos últimos 30 anos. Outros 

estudos relataram que os déficits nos municípios citados foram gerados pela expansão da 

monocultura e da pecuária (BARBOSA et al., 2018; KOHLER et al., 2021). Portanto, o avanço 

da atividade agropecuária na RL ocorre com frequência no norte mato-grossense, assim como 

em toda a Amazônia Legal brasileira (SANTOS et al., 2021). A Floresta Amazônica e os seus 

serviços estão ameaçados pelas constantes mudanças na dinâmica e na estrutura do ecossistema 

(BULLOCK et al., 2020; NÓBREGA et al., 2020).  

De acordo com Figueiredo, Cak e Markewitz (2020), nos últimos 20 anos, todos os tipos 

de propriedades rurais de pequenos, médios e grandes agricultores representam um importante 

grupo que impulsiona os impactos na mudança da cobertura fundiária na região da Floresta 

Amazônica, bem como suas atividades podem influenciar no desaparecimento de nascentes, 

córregos e até pequenas bacias hidrográficas (PRETO et al., 2022). 

A atividade econômica da agropecuária desenvolvida no ambiente da Floresta Amazônica 

depende do funcionamento dos ciclos hidrológicos que alimentam os mananciais (BIGGS et al., 

2019). A fragmentação da mata de APP interfere no serviço ecossistêmico fornecido pela 

vegetação, no controle de cargas de sedimentos do solo e impedem a modificação das estruturas 

dos córregos e rios, resultando no aumento da temperatura e alteração da qualidade da água por 

material erosivo (NEILL et al., 2017).  

Em contrapartida, os serviços ecossistêmicos de suporte fornecidos por paisagens de 

APPs intocadas são essenciais para a manutenção da biodiversidade da fauna e flora, regulação 

da qualidade da água e abastecimento das zonas rural e urbana, assim como para o 

armazenamento de carbono do solo (DE ARRUDA-SOUZA; OLIVEIRA JUNIOR; HACON, 

2024a; GUSWA et al., 2014). Um estudo de Nóbrega et al. (2020) demostra que a zona 

ribeirinha sustenta os serviços ecossistêmicos, proporcionando uma intensa sinergia entre a 

biodiversidade vegetal e a qualidade do solo e da água. 

Quando esses ambientes de vegetação protegida nos imóveis rurais estão sob ameaça de 

mudanças antropogênicas, a vegetação da RL e APP é geralmente um dos primeiros 

componentes ecossistêmicos afetados pelos desmatamentos (FIGUEIREDO et al., 2020; 

NÓBREGA et al., 2020). Portanto, a supressão da vegetação na área de preservação permanente 

pode resultar em impactos significativos nos processos dos serviços hidrológicos e 

biogeoquímicos dos mananciais (BLEICH et al., 2014).  

Padrão semelhante foi encontrado no norte de Mato Grosso, onde a floresta da cabeceira 

era geralmente mais degradada que as matas ciliares e tanto os grandes quanto os pequenos 

proprietários limparam suas manchas de cabeceira muito além das disposições legais, muitas 

vezes removendo-as completamente (ZIMBRES; MACHADO; PERES, 2018). Nessas áreas de 

estudo, há intensa atividade agropecuária e utilização de corpos hídricos para a irrigação, assim 

como uso para sedimentação de animais no recorte de estudo desta pesquisa.  

Para Ballester et al. (2020), a extensão do desmatamento nessas Áreas de Preservação 

Permanente e Reserva Legal denotam vulnerabilidade, gerando impactos antrópicos e ameaças à 

segurança hídrica. Os efeitos locais da perda dos serviços de suporte pela degradação florestal 

nesses municípios provavelmente terão consequências cumulativas mais amplas no futuro 

(CASTELLO et al., 2013). 

As mudanças nos serviços de suporte em APP e RL não são endêmicas da área 

pesquisada. São alterações generalizadas presentes em outros municípios da Floresta Amazônica 

no norte de Mato Grosso. Em Querência, MT, por exemplo, os déficits de vegetação ribeirinha 

são de 11% em propriedade que faz uso da terra para atividade agropecuária. São José do Xingu 

apresenta o maior déficit – 29% de APP – encontrado no imóvel rural que faz uso da terra para 

atividade de pecuárias para criação de bovinos (PRETO et al., 2022). Nova Marilândia possui 
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1.706 hectares de fragmentos de APPD para recomposição, sendo que, desse total, 1.594 ha 

apresentaram baixo nível de NDVI: entre 0.0 a 0.1 (WEBBER et al., 2022).  

 

5. 2 O monitoramento e a manutenção da vegetação em escala local.  

 

O monitoramento da floresta em escala local nos imóveis rurais separados pelos módulos 

fiscais nas Reservas Legais demostrou que o índice de NDVI em Moran I das três primeiras 

décadas corresponde à refletância da cobertura vegetativa do solo – 1990, 2000, 2010 – possui 

correlação espacial de valores positivos. Em outra área remota na Floresta Amazônica (RUDKE 

et al., 2020), o Índice Moran em escala local respondeu com alta relevância de correlação 

espacial para identificar vulnerabilidade e pressão ambiental em áreas protegidas. A 

autocorrelação espacial apresentada pelo RL, portanto, sugere que áreas semelhantes são 

geralmente mais próximas umas das outras. Infere-se, então, que as áreas de Reservas Legais 

Degradadas (RLD) são vulneráveis pela alteração do uso da terra e estão interligadas umas às 

outras, enquanto as áreas RL vegetadas estão agrupadas.  

O recente estudo de Gao et al. (2021) mostra que alterações na Floresta Amazônica 

aumentam a vulnerabilidade do estado hídrico da vegetação, o qual fica altamente afetado pela 

variabilidade da água do solo em todas as áreas com pouca vegetação, como arbustos abertos, 

plantações e pastagens. Conforme Lapola et al. (2023) descreveram, nas áreas amazônicas que 

estão degradadas o processo de evapotranspiração na estação seca reduz em até 34% e causa a 

perda de biodiversidade, além de modificação da vegetação remanescente.  

Em estudo recente de Parsamehr et al. (2023), foi indicado que a degradação da floresta é 

a principal fonte dominante de emissões de CO2 armazenado na biomassa vegetal na Amazônia 

Legal. Nesse mesmo trabalho, os estudiosos relatam que o carbono orgânico sequestrado da 

atmosfera via fotossíntese da vegetação, transferindo para a biomassa da planta e depois para o 

solo, onde é armazenado na forma de carbono orgânico, é perdido pelo desmatamento da 

Floresta Amazônica (PARSAMEHR et al., 2023). 

Tavares Silva et al. (2021), em pesquisa realizada em Belém do Pará, encontraram na 

estatística de Moran I áreas formadas por aglomerados de valores semelhantes entre os vizinhos 

mais vulneráveis, com autocorrelação de significância espacial positiva de alteração do uso da 

terra, o que levou à mudança em escala local da temperatura da superfície.  

Em outro estudo, Tiemann e Ring (2022) apontam que essa alteração da vegetação no 

uso da terra proporciona indicadores biofísicos no solo e na água que afetam de forma indireta a 

qualidade do fluxo de serviços ecossistêmicos da floresta.  

As análises ilustram a influência das mudanças de uso da terra da RL em todos os 

módulos fiscal no ano de 2020. Le Clec´h et al. (2017) apontaram na época que a oferta de 

serviços ecossistêmicos da Floresta Amazônica sofreu efeitos na alteração da heterogeneidade do 

ambiente natural e biofísico provocados pelo desmatamento.  

É importante enfatizar que, no trabalho de Vitor Borges da Silva et al. (2022), foi 

destacada a existência de baixa ecoeficiência na produção agropecuária dos municípios 

amazônicos pela mensuração de autocorrelação em Moran I, o que permitiu visualizar a 

existência de padrões espaciais de efeitos relacionados ao desmatamento e à deterioração da 

diversidade biológica da Floresta Amazônica, especialmente em área de produção agrícola e 

pecuária com baixa preservação de áreas de APP e RL. 

Com isso, forma-se a mudança de RL compensada para outra escala fora dos municípios 

de origem em vez de realizar a recuperação de área de RLD nos municípios de Sinop e Alta 

Floresta. Para Brito (2020), era mais viável compensar essa RL em outra escala dentro da Bacia 

Amazônica do que fazer a restauração porque o valor de terra no mercado indicava que as terras 

desmatadas eram avaliadas, em média, três vezes mais do que as florestas e seus serviços 

ecossistêmicos, atingindo seis vezes mais quando comparadas ao preço de áreas florestais de 
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baixo valor, com áreas desmatadas adequadas à agricultura (BRITO, 2020). O Código Florestal 

(Lei nº 12.651/2012) permite compensar o déficit de RL e todos os serviços ecossistêmicos de 

ambos os municípios citados para outra escala.  

A floresta degradada agrava a pobreza nos serviços ecossistêmicos da RL localizada na 

Floresta Amazônica e reflete diretamente nas pequenas áreas rurais que estão no entorno de 

grandes imóveis rurais. A comunidade vizinha sobrevive da agricultura de subsistência em escala 

local e necessita dos serviços ecossistêmicos prestados pela floresta (CÓRDOBA et al., 2019). A 

recuperação da vegetação da RL é crucial para a manutenção da função dos serviços 

ecossistêmicos dentro e fora dos imóveis rurais (NÓBREGA et al., 2020; URZEDO et al., 

2020).  

A primeira alternativa para o cumprimento do déficit de RL dentro da propriedade rural é 

manter o serviço ecossistêmico de suporte, permitindo a manutenção e a fertilidade do solo no 

processo de regeneração natural da vegetação, como o incremento de plantio de árvores nativas 

in loco. 

A segunda opção é levar esses serviços ecossistêmicos prestados para a escala regional, 

ou seja, para fora da propriedade rural, compensando áreas de Unidades de Conservação que já 

são fornecedoras de serviços ecossistêmicos para a sociedade no seu entorno. A primeira 

alternativa é uma potencial aliada da restauração florestal, mas depende das políticas que 

induzem os agricultores a restaurar (DE OLIVEIRA SILVA; NEVES, 2024; NUNES et al., 

2016).  

Em outra pesquisa, Pacheco et al. (2021) indicaram que as chances de os agricultores 

mato-grossenses adotarem o cumprimento do déficit de LR pelo Programa de Regularização 

Ambiental (PRA) aumentam entre os agricultores mais velhos, que reconhecem que há esse 

déficit de RL dentro de suas propriedades rurais. A única resistência é a daqueles que não 

reconhecem ter déficits de RL nos seus imóveis rurais.  

Seria importante que fossem resolvidas todas as irregularidades e déficits em RL dentro 

das propriedades rurais em escala local para sua recuperação, pois são fundamentais para 

fortalecer a prestação dos serviços ecossistêmicos na Floresta Amazônica. 

 

6. CONCLUSÃO  

 

Conclui-se que a alteração no vigor da vegetação foi evidente em todas as áreas 

protegidas, incluindo Reservas Legais (RL) e Áreas de Preservação Permanente (APPs), nos 

imóveis rurais de até três módulos fiscais. O desmatamento nas APPs resultou na redução de 

serviços ecossistêmicos essenciais, como a proteção das nascentes e das margens de corpos 

hídricos, aumentando o risco de degradação e assoreamento do solo. 

 

De maneira semelhante, o desmatamento das Reservas Legais causou impactos 

significativos nos serviços de suporte ecossistêmico, afetando habitats naturais, a reposição de 

sementes e o aproveitamento sustentável de recursos não madeireiros, como frutos, cipós e 

folhas. Dessa forma, torna-se imprescindível que os déficits de RL sejam compensados dentro 

das propriedades rurais, viabilizando a regeneração natural da vegetação, a conservação da 

fertilidade do solo e a recuperação por meio do plantio de espécies nativas. 
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